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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N" 018/2019

PREÂMBULO

A Prefeitura Municipal de TAMBORÍL toma público, para o conhecimento de quantos
possam interessar, que, nos termos da Lei 10.520/2002 e Lei Complementar 123/06, através do Processo
Licitatório N- 018/2019/PP/SRP na modalidade Pregão, autuado sob o N" 018/2019/PP/SRP, na fomia
PRESENCIAL, via REGISTRO DE PREÇOS e do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, estará
realizando no dia 09 de Julho de 2019, a partir das 09h00min, sessão de protocolo e abertura de Proposta
e Habilitação para SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS PARA
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO,
EXECUÇÃO, COORDENAÇÃO DOS ACONTECIMENTOS COMEMORATIVOS
TRADICIONAIS E INAUGURAÇÕES SOLENES DA SECRETARIA DE CULTURA DO
município de TAMBORIL — CE, através da Secretaria de Cultura, Turismo e Desporto, conforme
especificações do objeto constantes no Termo de Referência - Anexo I deste Edital, cláusulas, critérios e
condições deste Edital.

fiÍJíOOBJWTOi
1.1. O objeto de contratação do presente Edital é a SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA
REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO, EXECUÇÃO, COORDENAÇÃO DOS
ACONTECIMENTOS COMEMORATIVOS TRADICIONAIS E INAUGURAÇÕES SOLENES
DA SECRETARIA DE CULTURA DO MUNICÍPIO DE TAMBORIL - CE.

14. NORMAS LEGAIS:, ; ,,
1.2.1. A presente licitação será processada e julgada com base na Lei Federal N® 8.666/93, Decreto
Federal n" 7.892, de 23 de janeiro de 2013, Decreto n° 9.488, de 30 de agosto de 2018, da Lei
10.520/2002 e Lei Complementar 123/2006 e alterações.
1.2.2. Aplica-se ao contrato decorrente da presente licitação, além dos dispositivos legais previstos no
sub-item 1.1, as normas da Lei Federal N° 8.078/90 {Código de Defesa do Consumidor) e do Código Civil
Brasileiro (Lei 10.406/2002).

2, DO EDITAL E SEUS.ANEXOS: ■ . :
2.1. O Edital da presente licitação estará disponível a qualquer interessado, deOShOO às I7h00, na Sala da
Comissão de Licitações, sede da Prefeitura, à ma Germiano Rodrigues de Farias, S/N, Bairro São Pedro,
TamboriJ - Ce ou no site: www.tce.ce.gov.br/iicitacao- Portal de Licitações - TCE.
2.2. Constituem anexos do presente EDITAL:
ANEXO I — Termo de Referência do objeto;
ANEXO II - Proposta de preços Padronizada;
ANEXO ni — Modelo de Declarações e Procuração;
ANEXO IV — Minuta da Ata de Registro de Preços;
ANEXO V- Minuta do Contrato de Expectativa de SERVIÇOS.

3. DA PARTICIPAÇÃO:
3.1. DOS CRITÉRIOS DE PARTICIPAÇÃO:
3.2 Poderão participar da presente licitação pessoa jurídica localizada em qualquer Unidade da Federação,
que atenda a todas as condições exigidas neste edital, observados os necessários requisitos de habilitação
jurídica, regularidade fiscal, qualificação técnica e econômico-fínanceira.
3.3. Só poderá apresentar ou solicitar quaisquer documentos, manifestar-se ou representar qualquer emprerf^^pv
licitante no presente certame, representante legal habilitado, devendo apresentar os seguintes documertíeè^C-^
1 - documento oficial de identidade;
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lP'II - PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PÚBLICO OU PARTICULAR (acompar^^loj
atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, contrato social, requerimento de\q^feí
individual, etc, nos quais estejam expressos poderes para o outorgante exercer direitos e asSnmlf'
obrigações em decorrência de tal investidura). A procuração ainda deverá indicar outorga de poderes
para, na forma da lei, representar a licitante e praticar os atos a que se destinam, interpor recursos
administrativos, apresentai" documentos de habilitação e proposta de preços, assinar ata e os demais fins
pertinentes ao certame, em nome da licitante, poderes para, na forma da lei, e praticar todos os demais
atos pertinentes ao certame, em nome da licitante.
OBS: não serão aceitas procurações (viihUcas ou mrticuiares) com prazo de validade acima de 01
(um) ano civil, a contar da data da sua emissão.

j.j.i. Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, sócio-gerente,
diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentados juntamente com o documento
de identidade, documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua
eleição, etc), nos quais estejam expressos seus podeies para exercer direitos e assumir obrigações em
decorrência de tal investidura.

3A. ^
j.4.1. Não poderá pai"ticipar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes
tenham sido aplicadas, por força da Lei n- 8.666/93 e suas alterações posteriores, e ainda;

a) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, de
acordo com o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CHIS). A Pregoeira
realizará pesquisa no site http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis quando da análise da
Habilitação, declarando desclassificado do certame os participantes que se enquadrem nesta
situação;

b) Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal de
TAMBORlL;

c) Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou de incorporação*
d) Reunidos sob forma de consórcio;
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade

contratante ou responsável pela licitação;
f) Autor do Termo de Referencia ou executivo, pessoa física ou jurídica;
g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de luna firma

licitante;
h) Que seja sociedade estrangeira nãoa utorízada a funcionar no País;
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9°, seus incisos

e parágrafos, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas posteriors atualizações;
3.4.2. Para averiguação do disposto contido no item "a" acima, a licitante deverá apresentar no ato do
envio da habilitação consulta impressa do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS,
emitido via intemet no sítio do portal da transparência do governo federal
Oittp://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis), para comprovação ou não se a empresa sofre sanção da
qual decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a
Administração Pública.
3.4.3. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto desta
licitação.
3.4.4. Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da licitante
participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas poderá
paiticipar do certame licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio representante ou responsável
técnico ambas serão excluídas do certame.
3.4.5. E vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de
TAMBORTL, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder Público
Municipal de TAMBORlL, pai"ticipar como licitante, direta ou indiretamente por si, por interposta pesaa^^ p,
dos procedimentos desta Licitação.
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^XDOSENVELOfiESI^feni^r^ÃEDOrrr^ a SFRFM APRESFNTAnos-
3^5.1. A PROPOSTA DP PREÇOS (Envelope 1), e a DOCUMENTAÇÃO PARA HABlL
{ nvelope 2), deverão ser prestados junto ao(a) Pregoeiro(a) e Comissão de Apoio, em envelopes
distmtos e hermeticamente fechados, devidamente identificados, conforme a seguir, sendo aceita a
remessa via postal:
3.5,1.1 Em caso de envio dos envelopes de Proposta e Habilitação pela via postal, o(a) Pregoeiro(a) e
Equipe de Apoio nao se responsabilizará se os mesmox não cheoarem a tempo háhiJ para a abertura do
certame.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMBORIL
PREGÃO nT
OBJETO:

LICITANTE: CNPJ*
ENVELOPE n" 01 (PROPOSTA DE PREÇOS)

II - envelope contendo os documentos de Habilitação:

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMBORIL
1
1

PREGÃO n." 1

OBJETO:
{

1

LICITANTE: CNPJ- 1

1

ENVELOPE n" 02 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) i

1

3.5.2. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser apresentada em 01 (uma) via datilografada ou digitada,
devidamente assinada, rubricada em todas as suas páginas, conforme modelo do Anexo II devendo
conter no mínimo:

a) A modalidade e o número da licitação;
b) Endereçamento a(o) Pregoeiro da Prefeitura de TAMBORIL;
c) Razão Social, CNPJ, endereço, inscrição estadual ou municipal do proponente, conforme o caso.
nurnero da conta corrente, agência bancária, identificação do respectivo banco, e se houver, número do
teleione/fax, e endereço eletiônico;
d) Prazo para execução dos SERVIÇOS conforme os tennos do edital;
e) Os Itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no edital, com a
respectiva marca, não serão aceitos a cotação de quantidades inferiores as constantes no Anexo I;
f) Os valores unitários em algarismos e por extenso de cada ITEM;
g) Valor Global dos ITENS/LOTES, em algarismo e por extenso;
h) Declaração da licUaníe que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos,
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de
pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre os SERVIÇOS licitados, inclusive a marsem
de lucro. ^

i) A proposta de preços deverá ainda estar assinada por representante, legalmente constituído para tal fim;
3.5.3 A proposta de preços terá validade mínima de 60 fse.ssentaj dias, a contar da data da abertura do
envelope, sendo este considerado como válido, no caso de omissão.
3 5.4. Ocorrendo divergência na proposta entre os valores unitário e total, prevalecerá o unitário e entre o
algansmo e extenso, prevalecerá o extenso. Não será permitido alterar valor da proposta por erro sendo o
mesmo desclassificado.

3.5.5. Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a
vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casa^cS^^
decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional rs. «
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3 5.6. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistind^u
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não
previsto em lei.

j.5.7. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os tennos do edital e seus
anexos, em especial quanto à especificação dos SERVIÇOS e as condições de participação, competição,
julgamento e formalização do Pregão Presencial, bem como a aceitação e sujeição integral às suas
disposições e à legislação aplicável, as Leis Federais n" 10.520/02 e 8.666/93, alterada e consolidada.
3.5.8^Sera desclassificada a proposta de preços apresentada em desconfontiidade com o exigido no termo
de referencia.

3.5.9. Somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelope "A" não sendo admitido o
r^ebimento pelo(a) Pregoeiro(a), de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer qualquer
adendo aos prestados ao(a) Pregoeiro(a).

\  ̂'■oposta final consolidada deverá ser apresentada em língua portuguesa, com aidenpficaçao da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada, em todas as folhas e
assinada pelo representante legal da empresa, contendo os seguintes dados:
a) Dados bacanos da licitante: Banco, Agência e Conta-Corrente. Obrigatório somente para a licitante
vencedora da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados após o julgamento da
itcitsçáo^
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome, pessoa física ou jurídica), a posição do
canmbo (substituível pelo papel timbrado) com o n° do CNPJ ou CPF;
c) Relaçao dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RG
nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, cmgo e
unção na empresa, bem como cópia do documento que dá poderes para assinar contratos em nome da

empresa. Obngatório para a licitante vencedora da licitação. Neste caso, os dados poderão ser
apresentados após o julgamento da licitação.
3.5.9.2. A Carta Proposta final consolidada deverá conter todos os requisitos tratados no subitem 3.5.2,
inclusive retratar os preços unitários e totais, de cada item ao novo valor proposto, contemplando todos os
Itens do lote, atualizados em consonância com o preço obtido após a fase de lance/negociação.

3^.10, DO CREDENCIAMENTO:3.5.10.1. CREDENCIAMENTO: Cada licitante deverá apresentar-se com apenas 01 (um) representante,
devidamente munido de documentação hábil de credenciamento, o qual será o único admitido a inteivdr
nas diversas fases do procedimento licitatório, respondendo assim, para todos os efeitos, pelo licitante
representado.
:>.5.10.2. Cada representante, deverá apresentar ainda:

p.5.10.3. TRATANDO-SE DE PROPRIETÁRIO OU SÓCIO
J.5.10.3.1. Documento de/í/ertt/í/flí/í de fé pública com fotografia;3.5.10.3.2. Ato Constitutivo da Empresa {Contrato Social/Estatuto Social/Registro de Firma Individual/
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual) em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial; e, no caso de Sociedade por Ações, acompanhado
dos documentos referentes às eleições de seus administradores; era se tratando de MEI, o documento que
e dispombilizado por meio do sítio www.portaldoempreendedor.gov.br:
3.5.10.J.3. Apresentar a Declaração de pleno conhecimento e de atendimento às exigências quanto à
proposta e a habilitação previstas no Edital, confonne disposto no art. 4° inciso VII da Lei 10 520/2002
3.5.10.3.4. Verificação, conforme determina o item 3.4.2, através de consulta ao Cadastro Nacional de
Empresas Inidoneas e Suspensas - CEIS, emitido via intemet no sitio do portal da transparência do
governo íederal, para comprovação ou não se a empresa sofre sanção da qual decorra como efeito
reynçao ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública.
3.5.10.3.5. Folo daJàchada e da parte interna da empresa.

Í:lKíd:^TRAMíDQ-SRDE RE^ LECAI .
3.5.10.4.1. Documento de identidade de fé pública com fotografia;

Centro Administrativo Julieta Alves TimbóRua Germinlano Rodrigues de Farias S/N - Bairro São Pedro C.N.P.J 07.705.817/0001-04
C.G.F 06.920.201-0 Fone: (88) 99226-6608



PREFEITURA DE

WTAMBORIL
construindo uma nova história

3.5.10.4.2. Ato Constitutivo da Empresa (Contrato Social/Estatuto Saciai/Registro de Firma
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual) em vigor, devidamente registiado na Junta
Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial; e, no caso de Sociedade por Ações, acompanhado
dos documentos referentes às eleições de seus administradores; em se tratando de MEl, o documento que
e disponibilizado por meio do sítio www.portaldoempreendedor gov br
3 5 10 4 3 PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PÚBLICO oíl PARTICULAR, {acompanhado
com os atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, contrato social, requerimento de
empresário individual, etc, nos quais estejam expressos poderes para o outorgante exercer direitos e
assumir obrigações em decorrência de tal investidura). A procuração ainda deverá indicar outorga de
poderes para, na fonna da lei, representar a licitante e praticar os atos a que se destina, ofertar lances
verbais, interpor recursos administrativos, apresentar documentos de habilitação e proposta de preços,
assinar ata e os demais fins pertinentes ao certame, em nome da licitante, poderes paia, na forma da lei,
fomiular ofertas e lances verbais de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em
nome da licitante. '

OBS: não serão aceitas procurações (públicas ou particulares) com nrazo de emissão acima de 01
(um) ano civil, a contar da data da sua emissãn

3.5.10.4.4. Apresentar a Declaração de pleno conhecimento e de atendimento ás exigências quanto á
proposta e à habilitação previstas no Edital, conforme disposto no art. 4°, inciso VII da Lei. 10.520/2002;
3.5.10.4.5. Verificação, conforme determina o item 3.4.2, através de consulta ao Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, emitido via internet no sítio do portal da transparência do
governo federal, para comprovação ou não se a empresa sofre sanção da qual decorra como efeito
restnção ao direito de participar em licitações ou de celebrai' contratos com a Administração Pública.
3.5.10.4.6. Foto dafachada e da parte interna da empresa
3.5.10.4.7. Na ocasião do credenciamento, as microempresas e empresas de pequeno porte poderão
participar desta licitação em condições diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar n" 123,
de 14 de dezembro de 2006, devendo para isso, DECLARAR, para fins legais, sob as penas da lei, que
cumprem os requisitos legais para qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte nas
condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei
Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3", que estão aptas a
usufruir do tratamento favorecido nos seus artigos 42 a 49 e que não se enquadram nas situações
relacionadas no §4" do artigo 3" da citada Lei complementar, sob pena de assim não fazer, não poder
usufruir dos benefícios concedidos pela referida lei.
3.5.10.4.8. Os documentos de credenciamento e de identificação deverão ser apresentados em separados
dos envelopes de habilitação e proposta de preço, para que possam ser analisados no início dos trabalhos,
antes da abertura desses envelopes.
3.5.10.4.9. As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das microempresas e empresas
de pequeno porte que não apresentarem a declaração prevista neste subitem, poderão participar
normalmente do certame, porém, em igualdade de condições com as empresas não enquadradas neste
regime.

3.5.10.4.10. A incorreção ou não apresentação do instrumento de mandato, da comprovação de que se
trata o sub ITENS 3.5.10.3 e 3.5.10.4, implicará no não credenciamento do licitante. Obviamente ainda
sendo aceitos os documentos de habilitação e proposta de preços. Apenas a licitante não terá
representante credenciado.

3.5.10.4.11. Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes
comuns.

3.5.10.4.12. Se antes do início da abertura dos envelopes de preço for constatada a comunhão de sócios,
cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes, somente uma delas poderá participar
do certame.

3.5.IO.4.L1. Se constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes
participantes após a abertura dos envelopes de preço, os respectivos participantes serão automaticamente .
desclassificados do certame, independentemente do preço proposto

^ & V'
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3.5.10.4.14. A não apresentação das exigências dos itens 3.5.10.3.4 e 3.5.10.4.5 por parte
implicará ausência de documentos para efeito de descredenciamento, uma vez que poderá
pela Pregoeira tal exigência conforme reza item 3.4.1. "a" deste edital.
3.5.10.4.15. Não nos responsabilizamos por envelopes que chegarem após a licitação; caso mandem
pelo correio, certifiquem-se com o setor de licitação a chegada do mesmo, pelo menos 24h (vinte e
quatro horas) antes da licitação, os envelopes de documentação enviados pelo correio caso não
forem abertos os mesmos serão fragmentados caso a empresa não os retire.

3.6; DOS DOCUMENTOS PÉ HABELfrACÃO ^ v -
3.6.1. O envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos exigidos em uma
única via, e ser apresentado na forma do sub ITENS 3.5.1 "H" deste edital, com os seguintes
documentos:

3.6.2. PESSOA JURÍDICA:
3.6.2.1. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
3.6.2.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o
registro da Junta onde opera com averbação no Registro da Junta onde tem sede a matriz.
3.6.2.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em
vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se
tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de
eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar
o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
3.6.2.4. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas
- no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanliada de prova da diretoria em exercício; devendo,
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o Registro no Cartório de registro das
Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
3.6.2.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
3.6.26. CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MÍCROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
(CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresário individual, conforme Lei Complementar n°
128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente virtual, por meio do
sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
3.6.2.7. ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO, dentro do prazo de validade;
3.6.2.8. CÉDULA DE IDENTIDADE E CPF, de Sócio-Administrador ou do titular da empresa;

3.6.2.9 PROVA DE INSCRIÇÃO:

a) Fazenda Federal (Inscrição no CNPJ);
b) Fazenda Municipal (ISS);

3^63rRÉLATIVA À REGOLAltlDAPE FISCAL E TRABALHISTA:
3.6.3.1. Provas de regularidade, em plena validade, para com:
a) - a Fazenda Federal (Ceitidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à
Dívida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta
RFB/PGFN n° 1,751, de 2 de outubro de 2014);
b) - a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante);
c) - a Fazenda Municipal (Ceitidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do licitante,
ou outra equivalente, na forma da Lei;
d) - Prova de regularidade fiscal junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
e) - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação*^^
de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de Débito^rabalIi^^çx.í^Tp^'^
com os mesmos efeitos da CNDT; HS
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3.6.4.1. Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento
executados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, confonne Termo de
Referencia, expedido por entidade pública ou privado, usuária do serviço em questão, comprovando que
executou ou está executando de forma satisfatória e continuada serviços objeto do lote em julgamento ou
objeto que guarde similaridade com o objeto deste edital, dentro do que determina as especificações do
Termo de Referência - Anexo I. Somente serão considerados válidos os atestados cora timbre da entidade
expedidora e com identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado
por pessoa física identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, reconhecido firma, estando às
informações sujeitas à conferência pela Pregoeira ou quem este indicar, (requisito para todos os lotes)
a) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execução ou
entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital,
conforme o caso.

b) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para comprovação
ao que dispõe o item 3,6.4.1. "a", instrumento de nota fiscal de serviço executado respectiva ao qual o
atestado faz vinculação;
3.6.4.2. Certidão atualizada de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia - CREA, ou no Conselho Regioni de Arquitetura e Urbanismo - CAU na qual conste o(s)
nome(s) de seu(s) responsável (eis) técmco(s). Em se tratando de empresa de outro estado, a certidão
deverá ter visto do CREA do Estado do Ceará, de acordo com o Ait. 69 da Lei n° 5.194 de 24/12/66 e, a
Resolução n° 413 de 21/06}97 do CONFEA, "registro devidamente visado"; (Requisito para os lotes 1 -
estrutura, HI - Sonorização e VII - iluminação).
3.6.4.2.1. O visto para participação nesta Ucitação não imporia em validade para a assinatura do
contrato, devendo a empresa vencedora da licitação, que teve seu registro visado, solicitar ao CliEA^CE
o visto para prestação de sen'iços, caso ainda não o tenha, em conformidade com o art. 5° da Resolução
n.^ 413 do CONFEA, de 27 de junho de 1997.
3.6.4.3. Apresentar Comprovação da licitante de possuir em seu quadro empregaticio, como responsáveis
técnicos — engenheiro civil e engenheiro eletricista reconhecidos pelo CREA (Apresentar cópia da carteira
profissional do engenheiro), vedada a participação de profissional como responsável técnico de mais de
uma licitante Requisito para os lotes I - estrutura, III - Sonorização e VII- iluminação.
3.6.4.3.1. Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro empregaticio:
a) sócio: cópia do contrato social e sua última alteração, devidamente registrados no órgão competente;
b) diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada ou cópia do estatuto
social e ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anônima;
c) empregado permanente da empresa: cópia do contrato de trabalho por tempo indetenninado ou
qualquer documento comprobatório de vínculo empregaticio previsto na legislação de regência da
matéria;
d) responsável técnico: cópia da certidão de registro de pessoa jurídica no conselho profissional
competente da sede ou filial onde consta o registi o do profissional como Responsável Técnico;
e) profissional contratado: Contrato de prestação de serviços, acompanhado de comprovação através do
registro do responsável técnico da licitante junto ao CRQ/PF-CREA/CAU, que identifique a relação das
empresas em que o profissional figure como responsável técnico.

3.6.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA:
3.6.5.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal, já exigíveis
e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante,
acompanhado dos tennos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente
registrados na Junta Comercial — constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos
quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos
compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, comprovado através do
cálculo dos seguintes índices contábeis, devidajnente assinado pelo contador responsável, sendo veda^^
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sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por ín
quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta.
3.6.5.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis
assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou
domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário
do qual foi extraído.
b) Sociedades empresárias, especifícamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n",
6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados
na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal confonne o lugar em que esteja situada
a sede da companliia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade em que está a sede
da companhia.
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a
sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para
as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Jimta Comercial.
d) As empresas constituídas á menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do Balanço de
Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio da
Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos
devidamente registrados na Junta Comercial, assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo
contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Redonal de
Contabilidade.

3.6.5.3. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 3.6.5.1, no mínimo: balanço
patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, tennos de abertura e encerramento.
3.6.5.4. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado.
3.6.5.5. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo na
forma da lei.

3.6.5.5.1. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 3.6.5.5 engloba, no mínimo-
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerrarnento;
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital (Para efeito o que determina o Art. 2° do Decreto N°
9.555, de 6 de novembro de 2018);
3.6.5.6. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.
3.6.5.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n° 1420/2013
e RFB n° 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores
informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do
Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 5° das
Insü-uções Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurispmdência no Acórdão TCU n°
2,669/201.? de relatoria do Ministro Valmir Campeio. Devendo vir Acompanhado com a CRP do
Contador responsável, dentro do prazo de validade.
3.6.5.8. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU CONCORDATA expedida pelo distribuidor da
sede da pessoa jurídica.
3.6.5.9. Para comprovação de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei
Complementar if 147/2014, para que essa possa gozar dos benefícios previstos nos arts. 42 a 45 da
referida Lei é necessário a apresentação, junto com os documentos na fase de Habilitação, além da
declaração da condição de ME/EPP ou MEI a Certidão Simplificada (com data não inferior a 30 (trinta)
dias da data de abertura do certame) expedida pela Junta Comercial, nos termos do art. 8°, da IN n°
103/2007 do DNRC - Departamento Nacional de Registro no Comércio.
3.6.5.10. Certidão Especifica Emitida pela Junta Comercial do Estado da Sede da Licitante, nela
constando todos os registros de Alterações, enquadramentos, Balanços etc, emitida em data não anterior a çv
30 (trinta) dias da data marcada para a abertura da licitação

0\a°^
.oí'-
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3.6.5.11. Ficam dispensado da apresentação da exigência prevista no item 3.6.2.7,3.6.y
deste tópico a figura do Microempreendedor Individual (MEI), devendo comprovar e apresèmor^as
demais exigências.

3.6.6. DEMAIS EXIGÊNCIAS:
3.6.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei if 9.854, de 27/10/1999, publicada
no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7*^, da Constituição Federal, não emprega menores
de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis)
anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, confonne modelo
constante dos Anexos deste edital;
:>.6.6.2. Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminaçao do serviço a
ser ofertado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital, conforme
modelo constante dos Anexos deste edital;
3.6.6.3. Declaração expressa de integral concordância com os teimos deste edital e seus anexos, conforme
modelo constante dos Anexos deste edital;
3.6.6.4. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo
constante dos Anexos deste edital (art.32, §2°, da Lei n.® 8.666/93);
0.6.6.5. Declaração sob as penalidades cabíveis, que é microempresa ou empresa de pequeno porte nos
termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4 do artigo 3° da
Lei Complementam® 123/06.
3.6.6.6. Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão, será considerada apenas a que tiver sido
emitida no máximo até 30 (trinta) dias antes da data do protocolo do envelope.
3.6.6.7. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, se for a
FIUAL, todos os dociunentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles dociunentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;
3.6.6.8. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta licitação,
execute o futuro contrato, deverá apresentai- toda documentação de ambos os estabelecimentos.

DOS DOCtlMENTOS DE HABILITAÇAO - ENVELOPE N" 02.
3.7.1. Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte fonna:
3.7.2. Em originais ou publicação em órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia
autenticada em Caitório, exceto pai'a a garantia, quando houver, cujo documento comprobatório deverá
ser exibido exclusivamente em original;
3.7.3. Rubricados e numerados seqüencialmente, na ordem deste Edital, da primeira à última página, de
modo a refletir seu número exato. A inobservância deste item não tomará o licitante inabilitado;
3.7.4. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente da mesma sede, ou seja, se da matriz,
todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial. Caso o licitante. Pessoa Jurídica, apresente em
sua documentação de habilitação documentos de empresa filial e matriz, obrigatoriamente o licitante
deverá apresentar a seguinte documentação da empresa matriz.

4. M^ÉSSÃ0 DE PREGÃO: ■
4.1. A sessão de pregão ocorrerá na sede da Prefeitura Municipal de TAMBORIL, à Rua Genniiúano
Rodrigues de Farias, S/N, Bairro São Pedro, Tamboril - Ce, sob presidência do (a) Pregoeiro (a) e com o
auxilio da Equipe de Apoio, no dia e horário previsto no PREÂMBULO, observando os seguintes
procedimentos:
1. Credenciamento dos representantes das empresas, e Protocolo da Declaração de Atendimento dos
Requisitos de Habilitação e Contratação — Anexo III, dos envelopes de proposta e dos envelopes de
documentação;
II. Abertura dos envelopes de proposta tempestivamente prestados/protocolados e verificação de
conformidade da proposta com os requisitos do Edital, sendo também desclassificadas as propostas que
sejam incompletas para determinado ITENS; ^
4.2. 0(a) Pregoeira(a) fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem decrescente, de
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licitantes, classificando o licitante com proposta de Menor Preço POR LOTE e aqu
apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento)
menor preço, para que seus representantes participem dos lances verbais.
4.3. Quando não forem verificadas no mínimo 03 (três) propostas de preços nas condições definidas no
Item 4.2, 0(a) Pregoeira(a) classificará as melhores propostas, até o máximo 03 (três), para que seus
representantes participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas
escritas.

4.4. Em seguida, será dado início á etapa de apresentação de lances verbais, que deverão ser formulados
de forma sucessiva, em valores distintos e com preços decrescentes.
4.5. 0(a) Pregoeira(a) convidará individualmente os representantes dos licitantes, de fonna seqüencial, a
apresentar lances verbais, a partir da proposta classificada de menor preço e os demais, em ordem
decrescente de preço.
4.5.1. Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido
anteriormente registrado, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que
for recebido e registrado em primeiro lugar.
4.5.2. Caso não mais se realizem lances verbais, será declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas
às ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preço.
4.5.3. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo(a) Pregoeira(a), implicará
exclusão do licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua última proposta
registrada para classificação, no final da etapa competitiva.
4.6. Após o encerramento da etapa de lances, 0(a) Pregoeira(a) verificará a existência de ME e
EPP, para os efeitos do contido na Lei Complementar 123/2006.
4.7. Declarada encerrada a etapa competitiva e realizada a classificação final das propostas, 0(a)
Pregoeira(a) examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, quanto ao objeto e valor, decidindo
motivadamente a respeito.
4.8. Será verificada a confoimidade entre a proposta escrita de menor preço e os valores estimados para a
contratação.
4.9. Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas sem que se realizem
lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na própria sessão do Pregão, observado,
primeiramente, o disposto no item 4.9.1.
4.9.1. Por força dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/06, será observado:
a) como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para as microempresas,
empresas de pequeno porte e micro empreendedor individual, entendendo-se por empate aquelas
situações em que os lances apresentados pelas microempresas, empresas de pequeno porte e micro
empieendedor individual sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao melhor lance;
b) a microempresa ou empresa de pequeno porte ou micro empreendedor individual mais bem
classificada terá a oportunidade de apresentar imediatamente novo lance, sob pena de preclusão;
c) o lance mencionado na ahnea anterior deverá ser inferior àquele considerado vencedor do certame,
situação em que o objeto licitado será adjudicado em favor da detentora deste novo lance (ME ou EPP ou
MEl);

d) não ocorrendo á contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte ou micro empreendedor
individual, na forma da alínea anterior, serão convocadas as MEs ou EPPs ou MEIs remanescentes, na
ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;
e) no caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte e
imcro empreendedor individual que se encontrem enquadradas no disposto na alínea b, será realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar o melhor lance;
f) na hipótese da não contratação nos termos previsto na alínea b, o objeto licitado será adjudicado em
favor da proposta originalmente vencedora do certame;
4.10. A proposta vencedora deverá ser apresentada com o valor unitário de cada item e o valor global,
não podendo o valor unitário e o global da proposta ser superior ao estimado pelo Município, sendo
que os Itens iguais deverão, impreterivehnente, ter o mesmo valor unitário.
4.11. Após o desempate, poderá 0(a) Pregoeira(a) ainda negociar um melhor preço caso ela n
valor de referência definido pela administração pública.
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4.12. Nas situações em que não se realizem lances verbais, ou depois de declarado o en<
etapa competitiva, ou se a oferta não for aceitável ou no exame de oferta subseqüente, 0(a) Prè
poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor para a Administração.
4.13. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às
penalidades constantes deste edital.
4.14. Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope n.*^ 01
(Proposta de Preço), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, ou com
irregularidades, bem como os que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis, serão
considerados desclassificados, não se admitindo complementação posterior.
4.15. Considerar-se-ão preços manifestamente inexeqüíveis aqueles que forem simbólicos, irrisórios ou
de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos encargos.
4.16. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta
específica, prevalecerão as da proposta. Em caso de divergência entre infoimações contidas nos
documentos exigidos pelo edital e em outros apresentados, porém não exigidos, prevalecerão as
primeiras.
4.17. Não ocorrendo o registro do preço da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do
subitem anterior, serão convocadas as licitantes remanescentes que porventuia se enquadrem na condição
prevista no caput, observada a ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;
4.18. O Pregoeiro deverá solicitar documentos que comprovem o enquadramento da licitante na categoria
de microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme regras estabelecidas neste Edital.
4.19. Na hipótese de não ocorrer o registro de preços nos termos previstos na condição indicada no caput,
o preço a ser registi ado será o da proposta originahnente vencedora do certame.
4.20. Encerramento da fase de lances verbais e declaiação do vencedor e aberto os documentos de
habilitação, sendo concedido aos licitantes o direito de manifestar o interesse, desde que fundamentado,
de interpor recurso;
4.21. Abertura do envelope de documentação do vencedor e, atendido os requisitos de habilitação previsto
no edital, adjudicação do ITEM à licitante pelo(a) pregoeiro(a);
4.22. Encerrada a fase de lances, não caberá desistência da proposta, sob pena da aplicação das
penalidades previstas nas alíneas "a", "b", "c", "rf"do suh-item 10.1 deste edital, sem prejuízo das
demais sanções aplicáveis.

S. 0À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, DA
5.1. Encerrada a sessão de pregão, o (a) Pregoeiro (a) e respectiva Comissão de Apoio, elaborarão a ata de
registro de preços, da qual constará;
I. Número de ordem em série anual;
II. Número do pregão e do processo licitatório respectivo;
III. Órgãos e/ou unidades integrantes do registio;
IV. Qualificação do detentor do preço registrado ou de seu representante legal devidamente comprovado;
V. Preços ofertados pelo adjudicatário;
VI. Prazos e condições de SERVIÇOS pactuados;
5.1.1. A ata de registro de preços será assinada pelos Secretários, e pelos licitantes ou seus representantes
legalmente constituídos.
5.2. Assinada a ata, o licitante adjudicado será convocado, por ofício, para a assinatura do Contrato de
Expectativa de SERVIÇOS, devendo fazê-lo no prazo máximo de 03 (três) dias, sob pena de ser
declarado inadimplente, sem prejuízo a outras penalidades legais.
5.3. OS SERVIÇOS do objeto serão parcelados, conforme necessidades da Administração. A
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS licitados se daiá mediante expedição de ORDENS DE
SERVIÇOS/AUTORIZAÇÃO DE SERVIÇOS, por parte da administração ao licitante vencedor de
acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da
Secretaria Gestora.

5.4. A ordem de SERVIÇOS/AUTORIZAÇÃO emitida conterá a descriminação do serviço pretendido e a
respectiva quantidade, devendo ser executado ao beneficiário do Registro e encaminhado posteriormente
em até 24 (vinte e quatro) horas, o resultado da prestação dos serviços enviada via fac-símile ao
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número de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dado
cadastro ou do próprio Registro.
5.5. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de SERVIÇOS/autorização de
SERVIÇOS, o fornecedor deverá prestar os SERVIÇOS da descriminação do contrato designado pela
Contiatante, dentro do prazo e horários previstos, oportunidade em que receberá o atesto declarando a
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO.
5.6. O aceite dos SERVIÇOS pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por
vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no Anexo deste Editai
quanto aos itens prestados.
5.7. Poderão ser firmados contratos decorrentes do Registro, que serão tratados de forma autônoma e se
submeterão igualmente a todas as disposições constantes da Lei n.° 8.666/93, inclusive quanto às
prorrogações, alterações e rescisões.
5.8. DO PRAZO E LOCAL DE SERVIÇOS: Os SERVIÇOS licitados deverão ser prestados no prazo
máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da expedição da ORDEM DE SERVIÇOS pela
administração.
5.9. Os ITENS deverão obedecer a um cronograma de SERVIÇOS, a partir das características que se
apresentam, nos quantitativos e itens discriminados na ORDEM DE SERVIÇOS/ AUTORIZAÇÃO DE
SERVIÇOS:
5.10. Os itens serão recebidos por servidor designado e responsável pelo acompanhamento e fiscalização
do contrato.

5.11. Por ocasião dos SERVIÇOS dos ITENS, o fornecedor deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias,
além das respectivas fatura e Nota Fiscal.
5.12. Para os SERVIÇOS objetos deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal em nome da
Prefeitura Municipal de Tamboril - Ce, com endereço na Rua Genniniano Rodrigues de Farias, S/N,
Bairro São Pedro, Tamboril - Ce - CNPJ:07.705.817/000]-04 - CGF: 06.920.201-0.
5.13. No caso de constatação da inadequação dos SERVIÇOS fornecidos às normas e exigências
especificadas neste Edital e na Proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato
ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de
aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
5.14. Em nenhuma hipótese serão concedidas proirogações de prazo.
5.15. Os SERVIÇOS licitados deverão ser prestados, observando rigorosamente as especificações
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta,
bem ainda às normas vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os
impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos
judiciais ou extiajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da
execução dos SERVIÇOS que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto dos
SERVIÇOS em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução dos SERVIÇOS, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
c) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução dos SERVIÇOS. As
decisões e providências que ultrapassaiem a competência do representante do fornecedor deverão ser
comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
d) aceitai", nas mesmas condições do Pregão de preços, os acréscimos ou supressões quantitativas que se
fizerem nos SERVIÇOS, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Pregão, na
forma do § P do artigo 65 da Lei n° 8.666/93;
5.16. Poderão utilizar-se do registro de preços decorrente desta licitação todos os órgãos e unidades da
Administração Direta do Poder Executivo, sendo facultada, ainda, sua utilização pelos órgãos da
Administração Indireta.
5.17. A licitante deverá manter durante a vigência do contrato decorrente da presente licitação, as .
condições de habilitação previstas neste Edital, sob pena de suspensão e/ou rescisão contratual, /-v
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5.18. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que
deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação
relativa às licitações, sendo assegurado ao detentor do preço registrado preferência em igualdade
de condições.
5.19. O exercício de preferência dar-se-á, caso a Administração opte por realizar a aquisição por outros
meios previstos em lei, quando o preço encontrado for igual ou superior ao registrado, mantidas as
mesmas condições e prazos de SERVIÇOS e pagamento, caso em que o detentor do registro terá
assegurado direito à contratação.
5.20. A assinatura do Contrato de Expectativa de SERVIÇOS não obriga a Administração a adquiri-los,
sendo-lhe facultada a não aquisição dos ITENS, bem como sua aquisição parcial.

tíMlPtjBLlCAÇÃO E IMPUGNAÇÃO DO REGISTRO E DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS:
6.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar, os preços registrados, observado o seguinte:
I. As impugnações serão interpostas, por escrito e devidamente fundamentadas, ao responsável pelo
Registro de Preço, o qual deverá julgá-la no prazo de 03 (três) dias, a contai" da sua apresentação;
ÍI. As impugnações se darão em razão de incompatibilidade dos preços registrados com o vigente no
mercado.
6.2. Decoirido o prazo de validade da proposta, os preços poderão ser revistos mediante requerimento
formal da licitante contratada, que deverá atender as seguintes disposições:
a) Protocolo do requerimento, dirigido ao Secretário(a) Contratante, acompanhado de todos os
documentos que comprovem o aumento, com planilhas de custos, tabela do fabricante, além de outros que
possam complementar o pedido;
b) Validade do preço reajustado a contar da data efetiva de protocolo do pedido, entendida assim como a
data em que protocolou-se o último documento comprobatórío da alteração de preços.
6.3. O responsável pelo registro de preços poderá rever de ofício os preços registrados, de modo a
ajustá-los, na data da Ordem de SERVIÇOS.
6.4. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos,
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fi"etes, seguros, direitos autorais,
deslocamentos de pessoal e material, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre a
aquisição dos ITENS licitados, inclusive a margem de lucro.
6.5. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze)
meses da apresentação da proposta, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IPCA do IBGE.

6.1.1. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO:
6.1.1.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa
natural ou jurídica devidamente interessada, poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o
ato convocatório deste Pregão Presencial.
6.1.1.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a pessoa
que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de
recurso.

6.1.1.3. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
6.1.1.4. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações mediante
petição confeccionada em máquina datilográfíca ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que
preencham os seguintes requisitos:
6.1.1.5. O endereçamento à(o) Pregoeirofa) da Prefeitura de TAMBORIL;
6.1.1.6. Identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio,
número do documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na sede da Pregoeira
da Prefeitura de TAMBORIL, dentro do prazo editalício;
6.1.1.7. O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou sub itens discuti*
6.1.1.8. O pedido, com suas especificações;
6.1.1.9. Caberá à(o) Pregoeiro(a) decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
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6.1.1.10. A resposta do Município de Tamboril - Ce, será disponibilizada a todas os interessado^^
afíxaçào de cópia da íntegia do ato proferido pela administração no flanelógrafo da Pregoeira da
Prefeitura de Tamboril, e constituirá aditamento a estas InsQ uções.
6.1.1.11.0 aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
6.1.1.12. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos
termos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas/liabilitação.
6.1.1.13. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto
original, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
6.1.1.14. DILIGENCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o(a) Pregoeiro(a) ou a autoridade
superior, poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar infonnações ou
permitir sejam sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo,
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originaiiamente da
proposta, fixando o prazo para a resposta.
6.1.1.15. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo
no prazo determinado pelo(a) Pregoeiro(a), sob pena de desclassificação/inabilitaçâo.

7, RECURSOS:
7.1. RECURSOS ADMINISTRATIVOS:

7.1.1. Ao final da sessão, depois de declarado o licitante vencedor do certame, qualquer licitante poderá
manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de inteipor recurso, com registro em ata da síntese das
suas razões, podendo juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando os demais licitantes desde
logo intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término
do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista iínediata dos autos.
7.1.2. O recurso contra decisão daPregoeira terá efeito suspensivo.
7.1.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrei", ao final da sessão do Pregão,
importaiá a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo(a) Pregoeirafa) ao
licitante vencedor.
7.1.4. A petição poderá ser feita na própria sessão e, se oral, será reduzida a termo em ata, facultado ao(a)
Pregoeira(a) o exame dos fatos e julgamento imediato do recurso.
7.1.5. O acolhimento de recurso impoitaiá a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
7.1.6. Os autos do processo administrativo pennanecerão com vista fi"anqueada aos interessados no Setor
de Licitação deste município.
7.1.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o Ordenador de
Despesas homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto ao(s) licitantefs) declarado(s)
vencedorfes) do certame, determinando a contratação da adjudicatária.
7.1.8. Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos.

DOIS REQmSITOSFORMAfô PARI OS W . .
7.1.9.1. O pedido deverá ser apresentado em duas vias pelo representante legal da empresa no setor de
licitação no prazo estipulado no item 7.1.1, com dados de contato da recorrente no qual a Comissão
Julgadora enviará resposta ao pedido.
7.1.9.2. Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina
datiiográfíca ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes requisitos:
a) O endereçainento à Pregoeira da Prefeitura de Tamboril;
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos
comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do
documento de identificação, devidamente datada, assinada dentro do prazo editalício;
c) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra razoados;
d) O pedido, com suas especificações.
7.1.10. Deverá ser protocolado dentro do horário de expediente do órgão.
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8.1. Em qualquer fase do procedimento licitatório, o (a) Pregoeiro (a) ou a autoridade supei..
promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confínuai' informações ou permitir"~s5iaih
sanadas falhas foimais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da Carta Proposta, fixando o
prazo para a resposta.

8.2. Os licitantes notificados para prestar quais quer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo
determinado pelo (a) Pregoeiro (a), sob pena de desclassificação/inabilitação.

^ilMiVAimADEDOnEGlSrRO^ÍiAVmÈNCXAíHiCúnt^TO: f
9.1. A Ata de Registro de Preços decorrente da presente licitação terá vigência até 12 (doze) meses após
sua assinatura, podendo ser convocado novo pregão antes de expirado o referido prazo, de acordo com o
interesse público, para substituição do preço registrado e/ou para inclusão de novos ITENS. Já o
respectivo Contrato de Expectativa de SERVIÇOS terá vigência até do ano corrente a
contar da data de sua assinatura

|0, DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS EFINANCEmOS: : -
10.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de recursos
específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente à Secretaria Contratante quando da
elaboração do teimo de contrato.
10.2. Com base no art. 7°, § 2° do Decreto Federal n° 7.892 de 23 de janeiro de 2013, queRegulamenta o
Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n^ 8.666, de 21 de junho de 1993, preceitua: ''Na
liciiação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será
exigida para ajòrmalização do contrato ou outro instrumento hábir.

II. DO PAGAMENTO:. ^ , .V./i
11.1. O pagamento será efetuado, no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo,
conferência da Nota Fiscal e o devido atesto, em moeda corrente nacional, por meio de Ordem Bancária,
e de acordo com as condições constantes da proposta, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, em
2 (duas) vias, correspondente à parte executada, de acordo com as demais exigências administrativas em
vigor.
11.2. A Nota Fiscal deverá indicar o número da Nota de Empenho correspondente, os números da Conta
Corrente, Agência e Banco, para a emissão da respectiva Ordem Bancária de Pagamento.
11.3. Antes de efetuar todo e qualquer pagamento será verificada a regularidade da contratada,
mediante consulta cujo documento será anexado ao processo de pagamento, que serão das
Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as
condições da proposta.
11.4. Antes de efetuar qualquer pagamento será verificada a situação do licitante no Cadastro Nacional
de Empresas Inidôneas ou Suspensas - CEIS, cadastro este Criado pela Controladoria Geral da União,
nos termos do Aviso-Circular n'' l/GM/CGU-PR, de 19 de janeiro de 2009, assinado pelo Exmo. Sr!
Ministro de Estado do Controle e da Transparência.
11.5. O pagamento poderá ser sustado pelo MUNICÍPIO DE TAMBORIL, Secretaria requisitante, caso
ocona inadimplemento das obrigações da CONTRATADA e/ou erros ou vícios na fatura, o que
implicará na devolução do valor eventualmente pago.
11.6. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA, enquanto houver pendência de
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência da ata de registro de
preços.

12. DAS PENALIDADES: V
12.1, O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou
fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaiaçâo falsa ou cometer
fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar
com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da

•  . . —

Centro Administrativo Julieta Alves Tímbó
Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N - Bairro Sào Pedro C.N.P.J 07.705.817/0001 -04

C.G.F 06.920.201-0 Fone: (88) 99226-8608

puniçao ou ate que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a pejiahdade,^>íS^^



PREFEITURA DE

TAMBORIL
construindo uma nova história

sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações
12.2. A Contratada ficaiá, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução twia .
do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não
veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa:
I - advertência, sanção de que trata o inciso I do arí. 87, da Lei n° 8.666/93, poderá ser aplicada nos
seguintes casos:
a) Descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) Outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante,
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
II - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas
Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal — DAM, a ser preenchido de acordo com
instruções fornecidas pela Contratante);
a) De 1% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na prestação dos
serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor;
b) De 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula ou
condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na
reincidência;
c) De 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer
serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 5 (cinco) dias que se
seguirem á data da comunicação formal da rejeição;
III - suspensão temporária de paiticipação em licitação e impedimento de contratar com o Município de
TAMBORIL, por prazo não superior a 5 (cinco) anos;
rv - declaiação de inidoneidade para licitai- ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos detenninantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes
e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
12.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa,
garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e líí do iíem 12,2
supra e 10 (dez) dias corridos paiu a sanção prevista no inciso IV do mesmo item.
12.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a
contar da notificação ou decisão do recurso.Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será
automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fazer jus. Em caso de inexistência ou
insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como
Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos
correspondentes.
12.5. As sanções previstas nos incisos III e IV do item 12.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas
que, em razão do contrato objeto desta licitação:
1 - praticarem atos ilícitos, visando finstrar os objetivos da licitação;
II - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de
atos ilícitos praticados;
III - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos.
12.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 12.2 supra poderão ser aplicadas juntamente
com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis.
12.7. A licitante adjudicatária que se recusai-, injustificadamente, em firmai- o Contrato dentro do prazo de
2 (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 5,00%
(cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por
caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
12.8. As sanções previstas no item 12.7 supram não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, e
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. rv P-
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13.1. As licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitat^
execução do contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:
14.1. A Prefeitura Municipal de TAMBORlL poderá revogar o presente edital e/ou a licitação, por
interesse público, ou ainda anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação sempre em despacho
fundamentado, sem que caiba às licitantes quaisquer indenizações ou reclamações.
14.2. Os casos omissos e dúvidas com relação à presente licitação, como também a este EDITAL, serão
resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a) e respectiva Comissão de Apoio.
14.3. A Homologação do presente procedimento será de competência do(s) Secretário(s) Gestor(es).
14.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de inicio de contagem e inclui-se
o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no
Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário.
14.5. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital serão competentes o Foro da
Comarca de TAMBORlL - CE.

14.6. Quaisquer informações poderão ser obtidas pelo telefone: (088) 99226-6608 - Comissão de Pregões
da Prefeitura de TAMBORlL das 08:00 às 17:00.
14.7. Cópias do edital e anexos serão fornecidas mediante Termo de Retirada de Edital, gratuitamente
através de CD ROOM, PEN DRIVE, a ser fornecido pelo licitante, ou mediante pagamento de cópia
reprográfica, nos horários de 08:00 às 17:00 horas, na Sede da Comissão de Pregões da Prefeitura de
TAMBORlL, situada à Rua Germiniano Rodrigues de Farias, S/N, Bairro São Pedro, Tamboril - Ce,
ficando os autos do presente processo administrativo de Pregão Presencial à disposição para vistas e
conferência dos interessados, ficando o licitante obrigado a;
a) FORNECER CD ROOM, PEN DRIVE.

14.8. O referido edital e seus anexos também estão disponíveis no sítio virtual:
http://muiiicipios.tce.ce.gov.br/licitacoes/
14.9. O Termo de Referência poderá ser examinado por qualquer interessado na sede da Comissão de
Pregões da Prefeitura de Tamboril.
14.10. Todas as nonnas inerentes às contratações do objeto deste Certame, discriminadas no Anexo -
Termo de Referência deste Instrumento Convocatório deverão ser minuciosamente observadas pelos
licitantes quando da elaboração de suas propostas.
14.11. No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de
indenização, fica assegurado a autoridade competente:
a) Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, dando ciência aos
interessados na forma da legislação vigente.
b) Anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, disto dando ciência aos
interessados mediante publicação na foima da legislação vigente.

Tamboril - Ce, 18 de Junho de 2019.

(Z}vAAJCcO''V\A.(:y
Antonia de Maria Medeiro Paiva

Pregoeira da Prefeitma Municipal de Tamboril

Ântonio de Mano M Poi^c
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